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R E S U M O 
Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de realizar um diagnóstico ambiental da área de proteção do geossítio 

Minas do Camaquã, estado do Rio Grande do Sul, Brasil, a fim de compreender as características do sistema físico-

ambiental e do processo de ocupação e uso da terra que contribuíram para a configuração das morfologias 

antropogênicas que constituem o patrimônio mineiro da área em questão. Os procedimentos metodológicos utilizados 

foram: (1) levantamento e revisão de literaturas referentes às características do meio físico-ambiental da área de 

proteção do geossítio Minas do Camaquã; (2) levantamento de bibliografia especializada, para compreensão do 

processo histórico de ocupação do entorno das Minas do Camaquã; e (3) mapeamento das coberturas e usos da terra da 

área de proteção do geossítio Minas do Camaquã. Verificou-se a existência de um cenário com significativas 

intervenções resultantes do processo histórico de ocupação sobre a geodiversidade, onde o uso da terra foi determinante 

para a descaracterização da paisagem natural, sobretudo a partir da criação do relevo antropogênico, que pertence à 

geodiversidade da área e deve ser compreendido como patrimônio mineiro, fato que qualifica o geossítio Minas do 

Camaquã como um geossítio da história da mineração.  

Palavras-chave: Ocupação do espaço. Geodiversidade. Análise Ambiental. 

 

Environmental diagnosis of the protection area of the Minas do Camaquã Geosite – Rio 

Grande do Sul state - Brazil 
ABSTRACT 

This work was carried out with the purpose of performing an environmental diagnosis of the Minas do Camaquã geosite 

protection area, state of Rio Grande do Sul, Brazil, in order to understand the characteristics of the physical-

environmental system and the process of land use and occupation which contributed for the configuration of the 

anthropogenic morphologies that constitute the mining heritage of that area. The methodological procedures which 

enabled reaching the purpose were: (1) survey and review of literature referring to the physical-environmental 

characteristics of the protection area proposed here; (2) survey of specialized bibliography for the understanding of the 

historical process of occupation of the Minas do Camaquã surrounding; and (3) mapping of land uses and land covers of 

Minas do Camaquã geosite protection area. The existence of a scenario with significant interventions resulting from the 

historical process of occupation on the geodiversity was noticed, where the land use was a determining factor for the 

disfigurement natural landscape, especially from the creation of the anthropogenic terrain, which belongs to the area 

geodiversity and should be understood as a mining heritage which then qualified the Minas do Camaquã Geosite as a 

geosite of mining history.  

Key words: Occupation of space. Geodiversity. Environmental Analysis. 

 

Introdução 
A Geografia se preocupa com a análise 

dos processos dinâmicos decorrentes da interação 

do homem com a natureza. Os usos da terra são 

resultantes desta relação e desencadeiam 

alterações no meio físico que podem ser intensas 

e/ou contínuas, bruscas e/ou lentas, dependendo 

da intensidade da apropriação e da ocupação por 
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parte das atividades humanas sobre sistemas que 

mantinham suas características naturais (Simon, 

2007).  

Lambin et al. (1999) e Lambin et al. 

(2000) afirmam que as alterações provocadas pelo 

uso da terra são as principais causadoras de 

mudanças ambientais locais, regionais e globais. 

As sucessões no uso e na cobertura da terra são 

resultantes das complexas interações dos fatores 

naturais com os humanos (Zonneveld, 1995), e as 

consequências podem ser observadas não somente 

no que tange às alterações nas coberturas da terra, 

mas em diversos outros aspectos como o clima, a 

biodiversidade e a geodiversidade.  

De acordo com Gray (2004) a 

geodiversidade abrange a variedade de ambientes 

geológico-geomorfológicos, sendo composta por 

rochas, minerais, formas do relevo e processos 

físicos, incluindo suas relações, propriedades e 

sistemas que dão origem às paisagens. Esse fato 

demonstra a representatividade que a 

geodiversidade possui no cenário de conservação 

da natureza, sendo considerada como o substrato 

para a sustentação da biodiversidade na Terra 

(Stanley, 2000; Nieto, 2001; Brilha, 2005). 

A sociedade contemporânea tem se 

mostrado distante de um entendimento maior 

sobre aspectos e potenciais da geodiversidade, 

pois existe uma maior sensibilidade e interesse 

nas questões vinculadas à biodiversidade, em 

detrimento aos componentes abióticos da natureza 

(Bruschi, 2007; Pereira et al., 2008). Este fato faz 

com que conflitos de uso da terra, somados à falta 

de políticas públicas de divulgação e conservação 

destes componentes abióticos, atuem 

consideravelmente para a degradação dos 

elementos geológico-geomorfológicos, com 

reflexos imediatos sobre a biodiversidade (Von 

Ahn et al., 2016). Nesse sentido, torna-se 

importante proteger e conservar o patrimônio 

geológico-geomorfológico de ordem natural e 

antropogênica dos processos inadequados de uso 

da terra, bem como evidenciar as degradações 

ambientais decorrentes da dinâmica de cobertura e 

uso da terra em áreas de proteção da 

geodiversidade: os geossítios. 

Diante do exposto, este trabalho foi 

desenvolvido com o objetivo de realizar um 

diagnóstico ambiental da área de proteção do 

geossítio Minas do Camaquã (APGMC), a fim de 

compreender as características do sistema físico-

ambiental, do processo de ocupação espacial e das 

condições de cobertura e uso da terra que 

contribuíram para a configuração das morfologias 

antropogênicas atreladas ao patrimônio mineiro da 

área em questão.  

 

Localização da área de estudo 
 

A área em estudo está situada nos limites 

municipais de Caçapava do Sul, Santana da Boa 

Vista, Bagé e Pinheiro Machado, na porção 

sudoeste do Estado do Rio Grande do Sul, distante 

cerca de 300 km de Porto Alegre (Figura 1).  
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Figura 1. Mapa de localização da APGMC. A – Mapa do Brasil com ênfase ao estado do Rio Grande do Sul; 

B – Mapa do estado do Rio Grande do Sul com os municípios que abrangem a área de proteção do geossítio 

Minas do Camaquã; C - Mapa da área de proteção do geossítio Minas do Camaquã. 

 

 

O ponto central tomado como base para 

definir a área de proteção do geossítio Minas do 

Camaquã considerou o estudo de Borba (2013), 

que realizou um trabalho de inventariação de 46 

geossítios componentes do geopatrimônio do 

município de Caçapava do Sul (RS). De acordo 

com o autor, o geossítio Minas do Camaquã está 

entre os destaques de todos os geossítios 

inventariados, em virtude das relações de conflito 

entre o geopatrimônio e a exploração econômica, 

sendo merecedor de uma maior atenção e 

necessidade quanto a sua proteção.  

Dessa forma, a partir da posição central 

do geossítio definida pelo autor (30º 54’ 31’’ S e 

53º 26’ 57’’ W) estabeleceu-se um raio de cinco 

quilômetros formando uma área circular que 

define o que neste trabalho é considerado como a 

área de proteção do geossítio Minas do Camaquã. 

Esta área foi definida com base nas características 

físicas, biológicas e antrópicas de interesse para a 

problemática da pesquisa. O geossítio e sua área 

de proteção apresentam um conjunto de 

morfologias antropogênicas resultantes de um 

processo histórico de ocupação atrelado, 

principalmente, às atividades de mineração de 

cobre. Por este motivo, o geossítio foi 

reconhecido pela Comissão Brasileira de Sítios 

Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP, 2002) 

como pertencente à categoria de geossítios da 

história da mineração. 

 

Material e métodos 
 

A elaboração do diagnóstico ambiental da 

APGMC foi pautada nas propostas de Santos 

(2004) e Hunka (2006). De acordo com Santos 

(2004), o diagnóstico ambiental é composto pela 

obtenção de dados, pela análise integrada, e pela 

elaboração de proposições que poderão orientar as 

ações de planejamento futuras. Hunka (2006) 

propõe que a análise integrada deva ocorrer a 

partir do levantamento dos elementos do sistema 

físico-ambiental e do sistema socioeconômico, 

onde a conjunção e análise sistêmica destes dados 

resultarão em um diagnóstico ambiental.  

Assim, a partir destas orientações 

metodológicas, foi realizada uma revisão de 



 

 

Revista Brasileira de Geografia Física v.10, n.04 (2017) 1254-1268. 

 

1257 

Von Ahn; M. M.; Urban; C.; Simon, A. L. H. 

literaturas referentes aos aspectos do sistema 

físico-ambiental da área de proteção ambiental 

definida para o geossítio Minas do Camaquã, 

compreendendo os elementos geológicos, 

climáticos, de cobertura vegetal, pedológicos e 

geomorfológicos. Este levantamento se estendeu 

para um segundo momento da pesquisa, a fim de 

compreender o histórico do processo de ocupação 

da região das Minas do Camaquã.  

Concomitantemente foram organizados os 

produtos cartográficos, sendo primeiramente 

elaborada a base cartográfica da área em estudo. 

Esta base foi estruturada a partir dos dados 

vetoriais do Estado do Rio Grande do Sul, em 

escala 1:50.000 (Hasenack e Weber, 2010). Após 

a organização da base cartográfica ocorreu a 

seleção de 28 imagens do Google Earth (em 

escala aproximada de 1:50:000) para o 

mapeamento da cobertura e uso da terra. Este 

procedimento seguiu as orientações de Simon e 

Trentin (2009). Durante a obtenção das imagens 

foram definidos quatro pontos de controle em 

cada vértice da imagem, possibilitando o posterior 

registro das mesmas junto à base cartográfica. 

Após a inserção dos pontos de controle 

criou-se uma tabela apresentando a nomenclatura 

de cada imagem, o número de cada ponto e suas 

respectivas coordenadas. Essa etapa pode ser 

considerada como uma das mais importantes no 

processo pré-georreferenciamento, pois a 

qualidade dos dados georreferenciados dependeu 

diretamente da capacidade de interpretação quanto 

à localização e inserção dos pontos de controle na 

imagem. 

Posteriormente iniciou-se o processo de 

georreferenciamento das imagens obtidas através 

do Google Earth. O software utilizado foi o 

ArcGIS 10.0 (Licença de uso do Laboratório de 

Estudos Aplicados em Geografia Física da 

UFPEL), onde ocorreu o registro das informações 

espaciais sobre os quatro pontos de controle pré-

definidos nas 28 imagens. 

Finalizado o processo de registro 

cartográfico das imagens, partiu-se para a etapa de 

reconhecimento e delimitação das classes de 

cobertura e uso da terra.  Este procedimento foi 

orientado pelo sistema de classificação elaborado 

pelo IBGE com base no Manual Técnico do Uso 

da Terra (2013).  

Além de práticas de gabinete, os 

procedimentos metodológicos também 

envolveram trabalhos de campo, que foram 

realizados nos dias 22 e 23 de fevereiro de 2014, 

15 e 16 de novembro de 2014 e 03 e 04 de maio 

de 2015. Estes trabalhos tiveram como objetivo 

analisar as informações obtidas através do 

mapeamento de cobertura e uso da terra, 

reconhecer características peculiares da área e 

avaliar os possíveis conflitos existentes entre o 

processo histórico de ocupação vinculado as 

atividades de mineração identificadas no 

mapeamento e a geodiversidade do geossítio 

Minas do Camaquã.  

Resultados e discussão 
 

Os resultados obtidos a partir dos 

procedimentos metodológicos descritos 

permitiram a organização do diagnóstico 

ambiental que será apresentado a seguir. 

Primeiramente será realizada uma caracterização 

dos aspectos físico-ambientais da Área de 

proteção geossítio Minas do Camaquã. Na 

sequência serão feitas algumas considerações 

acerca do histórico do processo de ocupação da 

região das Minas do Camaquã e por fim serão 

analisadas as coberturas e usos da terra atuais da 

APGMC, entendidas como resultado das relações 

dinâmicas entre os elementos do sistema 

socioeconômico e físico-ambiental. 

 

Caracterização físico-ambiental da área de 

proteção do geossítio Minas do Camaquã 
 

A área de proteção aqui proposta está 

inserida na classificação geológica da Bacia do 

Camaquã, que está assentada sobre terrenos 

ígneos e metamórficos do Escudo Sul-Rio-

Grandense (Paim et al., 2000; 2014). Esta bacia se 

caracteriza pela alternância de eventos 

deposicionais (acúmulo de espessos pacotes 

sedimentares e vulcano-sedimentares) com fases 

de intensa erosão dos materiais acumulados (Paim 

et al., 2000).  

De acordo com a evolução geológica 

proposta por Bicca et al. (2013), as rochas que 

afloram na região são pertencentes ao Alogrupo 

Santa Bárbara, conjunto de rochas sedimentares 

mais antigo (depositado entre 574 e 549Ma.), e ao 

Alogrupo Guaritas, rochas sedimentares mais 

recentes (depositado entre 535 e 510 Ma.), 

assentadas sobre uma discordância angular 

regional que representa uma das fases erosivas 

citadas anteriormente (Paim et al., 2014).  

Na região pesquisada o Alogrupo Santa 

Bárbara representa, segundo Bicca et al. (2013), 

rochas sedimentares equivalentes à Sequência I e 

II propostas por Borba e Mizusaki (2002), as 

quais, segundo estes autores, teriam se 

desenvolvido em um ambiente fluvial que evoluiu 

para um sistema deposicional de leques deltaicos. 
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Estas rochas sofreram um evento tectônico 

posterior à sua sedimentação e litificação, no qual 

foram fraturadas e inclinadas, e parte de seu 

material foi erodido, gerando uma nova superfície 

no terreno denominada discordância angular. 

Acima desta discordância iniciou-se a deposição 

do Alogrupo Guaritas, que é subdividido por Paim 

et al. (2000) na Aloformação Pedra Pintada 

(representante de um sistema desértico úmido) e 

sobreposto pela Aloformação Varzinha (um 

período de maior umidade na bacia, e, portanto, 

com desenvolvimento de um sistema fluvial e 

aluvial). 

Segundo Paim (2002) não há consenso na 

formação do minério, como o de cobre, na região 

das Minas do Camaquã. A informação que há em 

comum aos estudiosos da área é que em algum 

momento, durante ou após a sedimentação do 

Alogrupo Santa Barbara, fluídos que continham 

os elementos químicos Cu, Au, Pb, Zn, Ag, entre 

outros, percolaram na rocha sedimentar e nas 

fraturas, e neste momento, alcançando condições 

químico-físicas favoráveis, se organizaram e 

cristalizaram na forma de minerais nos poros da 

rocha ou nas suas fraturas. É o conjunto destes 

minerais (pirita, calcopirita, bornita, hematita, 

barita, galena e esfalerita) que foi alvo da 

descoberta da mineralização na região das Minas 

do Camaquã.  

Posteriormente à deposição do Alogrupo 

Guaritas e ao evento de mineralização o 

movimento tectônico continuou sendo reativado 

em alguns períodos do tempo geológico, o que 

acarretou no soerguimento de parte das rochas do 

Alogrupo Santa Bárbara, e a erosão total das 

rochas sedimentares do Alogrupo Guaritas que 

estavam sobre a discordância erosiva, gerando no 

terreno o que atualmente é conhecido 

informalmente como “Janela Bom Jardim”, 

apresentando afloramento de rochas sedimentares 

mais antigas no mesmo nível topográfico das 

rochas mais novas. 

Os processos intempéricos que hoje atuam 

na APGMC estão vinculados a um clima 

temperado do tipo subtropical do Rio Grande do 

Sul, classificado como mesotérmico úmido, sendo 

mais bem detalhado a seguir com base nos dados 

registrados entre 1961 e 1990 pelo Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET) para o 

município de Caçapava do Sul. 

A média das temperaturas máximas foi 

registrada nos meses de janeiro e fevereiro 

(22,1°C e 22,0ºC, respectivamente) e a média das 

temperaturas mínimas nos meses de junho e julho 

(12,2°C e 12,1ºC, respectivamente). A 

temperatura média, no período analisado foi de 

16,9°C.  

A média anual de precipitação registrada 

foi de 143,1 mm. No mês de julho ocorrem os 

maiores índices pluviométricos (média de 177 

mm) e no mês de abril são registradas as menores 

precipitações (média de 91,6mm). A associação 

destas condições climáticas com afloramentos 

rochosos e solos rasos e pedregosos compete para 

a organização de uma cobertura vegetal 

predominantemente campestre, com ocorrência de 

vegetações xeromórficas em superfícies de 

afloramentos rochosos e florestas de galeria nas 

margens dos principais canais de drenagem da 

área. 

A vegetação que ocorre na área de 

proteção do geossítio insere-se integralmente no 

Bioma Pampa (Leite, 2002; IBGE, 2004;). Este 

bioma constitui uma das regiões do mundo mais 

ricas em gramíneas, com uma mistura de espécies 

microtérmicas e megatérmicas, com predomínio 

das últimas (Burkart, 1975).  

No que diz respeito à pedologia, de 

acordo com a caracterização edafopedológica 

realizada por Hansen e Fensterseifer (2000), a 

região das Minas do Camaquã compreende quatro 

tipos de solos: a) argissolos vermelho-amarelos, 

representando solos bem desenvolvidos (zonais); 

b) neossolos flúvicos, localizados ao longo das 

drenagens; c) planossolos hidromórficos, 

posicionados nas áreas mais planas; e d) horizonte 

A antrópico, associado às áreas das Minas do 

Camaquã (este último não é reconhecido como 

um tipo de solo específico conforme a 

Classificação Brasileira dos Solos, a não ser como 

horizonte). No entanto, Hansen e Fensterseifer 

(2000) o incluíram na classificação 

edafopedológica por ocuparem uma superfície de 

relevância no entorno do local onde houve 

modificação antrópica por intervenção da 

mineração na região. 

De acordo com a Classificação Brasileira 

de Solos (2013), o horizonte A antrópico é um 

horizonte formado ou modificado através do uso 

contínuo do solo pela ação humana como lugar de 

residência ou de cultivo por períodos prolongados, 

com adições de material orgânico, em mistura ou 

não com material mineral, e contendo fragmentos 

de cerâmica e/ou artefatos líticos e/ou restos de 

ossos e/ou conchas. 

Segundo Hansen e Fensterseifer (2000), o 

local de ocorrência deste tipo de solo se dá na área 

de influência da ação antrópica marcada pelo que 

restou da mineração de cobre, chumbo, zinco e, 
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secundariamente, ouro da Companhia Brasileira 

do Cobre (CBC).  

Em relação à caracterização 

geomorfológica, a área em estudo se localiza no 

Domínio Morfoestrutural Embasamentos em 

Estilos Complexos, inserido na Região 

Geomorfológica Planalto Sul-Rio-Grandense, e 

compõem a unidade geomorfológica Planalto 

Rebaixado Marginal (IBGE, 1986).  

O Planalto Rebaixado Marginal é uma 

superfície com um relevo bastante dissecado 

posicionado altimetricamente entre 100 e 200 

metros de altitude, podendo em certas áreas 

atingir 450 metros de altitude, e isola os relevos 

elevados dos Planaltos Residuais Canguçu-

Caçapava do Sul, outra unidade geomorfológica 

que compõe a região geomorfológica (IBGE, 

1986). Ainda segundo a descrição do IBGE 

(1986), o relevo encontra-se bastante dissecado 

em rochas pré-cambrianas do conhecido Escudo 

Sul-Rio-Grandense, configurando colinas, 

interflúvios tabulares e secundariamente cristas. 

As encostas geralmente são íngremes, com 

ocorrência de matacões. Há cornijas e às vezes 

planos rochosos, inclinados, onde as colinas têm 

topo estreito. 

Ao realizar um mapeamento 

geomorfológico em escala 1:50.000 da APGMC, 

Von Ahn (2015) enfatizou as feições 

antropogênicas do relevo e considerou suas 

relações com as formas resultantes da 

morfogênese natural, como as feições estruturais, 

as formas de vertentes e interflúvios e as feições 

derivadas da ação das águas correntes. Segundo o 

autor, as formas do relevo identificadas revelam 

um espaço organizado para a atividade de 

mineração que entrou em declínio e estagnação, 

deixando impressos na paisagem um conjunto de 

morfologias antropogênicas, oriundas de usos da 

terra que alteraram de forma significativa as 

coberturas vegetais naturais e as características 

morfohidrográficas. 

De acordo com Von Ahn (2015), apesar 

das perturbações ocasionadas pela mineração, 

existem feições geomorfológicas bastante 

preservadas na APGMC, a exemplo de morros 

testemunhos, patamares e cristas estruturais, que 

ocorrem associados a vertentes convexas, 

concavidades onde predominam nichos de 

nascentes, linhas de cumeada agudas e suaves por 

vezes interrompidas por colos topográficos, 

caimentos topográficos e rupturas suaves e 

íngremes.  

No que se refere às feições 

antropogênicas, segundo Von Ahn (2015), elas 

permitem interpretar a história das atividades de 

mineração que ocorreram nas Minas do Camaquã 

e foram analisadas a partir da compreensão da 

relação direta entre o plano de lavra a céu aberto e 

a criação das formas do relevo. Conforme Ferreira 

(2013), o processo de extração de minério em 

mina a céu aberto envolve operações de escavação 

ou desmonte; carregamento e transporte e 

descarga, as quais Von Ahn (2015) considera 

responsáveis pela criação das morfologias 

antropogênicas presentes na APGMC que estão 

descritas no Quadro 1. 

 

 

 

Quadro 1. Morfologias antropogênicas criadas a partir das etapas do plano de lavra a céu aberto. 

Operações de extração mineral Morfologias antropogênicas 

 

Escavação ou desmonte 

(a) Mineração inativa;  

(b) Patamares abruptos em cavas de mineração; 

(c) Cavas de mineração abaixo do nível do lençol freático; 

 

Carregamento e transporte 

(d) Cortes para vias de circulação; 

(e) Aterros para vias de circulação;  

(f) Taludes de aterramentos para vias de circulação; 

(g) Condutos; 

 

Descarga 

(h) Borda de colina de estéril derivada de atividade de mineração; 

(i) Taludes de colina de estéril derivada de atividade de mineração; 

(j) Depósitos resultantes de extração mineral. 

Fonte: Von Ahn (2015). 

 

De acordo com Von Ahn (2015), as 

formas antropogênicas devem ser aproveitadas, 

considerando-se os princípios da geoconservação. 

O autor destaca que deve haver uma relação das 

mesmas com as técnicas utilizadas para sua 

organização espacial e o período histórico em que 

foram criadas. Isso revelaria a magnitude da 

interferência antrópica na paisagem natural e 

evidenciaria a complexidade envolvida nas etapas 

de mineração que levaram à constituição de 
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feições com potencial significativo enquanto 

patrimônio mineiro, que qualifica o geossítio 

Minas do Camaquã como um geossítio da história 

da mineração. 

 

Organização do espaço socioeconômico: 

histórico do processo de ocupação da região 

das Minas do Camaquã 
 

A exploração das Minas do Camaquã tem 

como marco inicial a descoberta de rochas com 

tonalidade esverdeada pelo então proprietário das 

terras, o coronel João Dias dos Santos Rosa, no 

ano de 1865 (Teixeira, 1992). Porém, foi um 

grupo de geólogos ingleses que explorava uma 

área mineral de Lavras do Sul (município que faz 

divisa com Caçapava do Sul), que analisou, 

identificou e confirmou a riqueza mineral de 

cobre. 

De acordo com Pinto (1980), os ingleses 

criaram uma infraestrutura incipiente e necessária 

para a exploração do minério de cobre durante os 

anos de 1870 e 1887, através da empresa The Rio 

Grande Gold Mining Limited. Em 1888, 

empresários alemães implementaram uma 

segunda fase de exploração cuprífera nas Minas 

do Camaquã ao iniciar lavra de um filão de 

calcopirita e pirita, o qual era então exportado 

para a Inglaterra (Paim, 2000; Harres, 2000). De 

acordo com os autores citados, severas 

dificuldades na exploração das minas, 

principalmente vinculadas ao encarecimento do 

preço dos transportes e uma queda no preço do 

cobre acabaram por desestimular a continuidade 

da atividade extrativa pelo grupo alemão, a qual 

se encerrou em 1899. 

Os empresários ingleses iniciaram então a 

intermediação de negociações entre o proprietário 

da mina, João Dias dos Santos Rosa, e 

investidores belgas (Harres, 2000). A companhia 

promoveu as atividades mineradoras durante o 

período de 1899 até 1908, quando o trabalho de 

exploração do minério tornou-se mais técnico e 

houve a queda de rendimentos para a exportação 

do cobre.  

A década de 1930 é apontada como um 

marco no processo de industrialização do Brasil. 

Frente a todo o processo de desenvolvimento 

econômico e às peculiaridades da política 

governamental do contexto, bem como após a 

confirmação de geólogos do potencial das 

reservas cupríferas nas Minas do Camaquã, em 

setembro de 1942 foi fundada a Companhia 

Brasileira do Cobre (CBC), autorizada pelo então 

presidente da república Getúlio Vargas a iniciar a 

exploração nas Minas do Camaquã (Macedo, 

2006). 

A implementação da mineração em escala 

industrial se fez acompanhar da montagem de 

uma infraestrutura urbana, que está na origem do 

surgimento da vila operária próxima às Minas do 

Camaquã, administrada pela CBC. O complexo 

mineiro ali instalado compreendia, além da 

empresa de mineração, uma excelente 

infraestrutura urbana. Para Strober (2000), a vila 

das Minas do Camaquã pode ser dividida em 

setores. O setor mineiro, composto pelas minas e 

também por toda uma superestrutura de edifícios 

para armazenagem de maquinaria, instrumentos e 

veículos necessários à extração dos minerais, além 

de edifícios administrativos. O segundo setor, que 

compreendia os de alojamentos e residências, 

organizados em vários níveis e dimensões; e o 

último setor, que se refere aos prédios e espaços 

públicos, constituídos pelo hospital, cinema, 

praça, hotel, igreja, escola, clube, ginásio, Centro 

de Tradições Gaúchas (CTG), supermercado e 

outros.  

Em 1972, a população totalizava 3.878 

habitantes, dos quais 1.460 eram empregados da 

CBC e os demais eram dependentes. Entretanto, 

mesmo com avanço na construção de uma 

infraestrutura que modernizava o complexo 

mineiro e que acarretava em uma maior facilidade 

de exploração e aquisição do concentrado do 

cobre, a mineração começou a declinar no ano de 

1971 (Harres, 2000; Nogueira, 2012). De acordo 

com Harres (2000), as limitações colocaram-se no 

âmbito da extração do minério, uma vez que o 

capital financeiro da empresa não tinha condições 

de manter constantemente os investimentos 

efetuados na mina. 

Desta forma, por não possuir condições de 

realizar os investimentos requeridos, no ano de 

1975 a mina passou a ser controlada pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), o qual promoveu o 

desenvolvimento de novas pesquisas para a 

montagem de um aparato tecnológico que 

intensificasse novas investidas na exploração de 

cobre nas Minas do Camaquã (Harres, 2000).  

Segundo Ribeiro (1991), a CBC, através 

de sua equipe técnica, deu continuidade aos 

estudos das minas, implantando, a partir de 1979, 

o Projeto de Expansão Camaquã (PEC), sendo 

contratada uma empresa privada na preparação da 

infraestrutura necessária para a implementação do 

novo plano de lavra, a lavra a céu aberto. Para 

Nogueira (2012), essa foi uma nova fase da 

mineração que rendeu grande lucratividade, 
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devido à maior facilidade de acesso ao minério de 

cobre.  

As atividades de mineração foram 

retomadas em 1981 com novas técnicas de 

extração e produção do concentrado. No entanto, 

o teor de cobre do minério lavrado entre 1981 e 

1989 (média de 0,57 % Cu) ficou bem abaixo das 

projeções inicialmente previstas (1,05% Cu), 

previsões essas que haviam servido como base 

para implantação do programa de produção da 

empresa através de investimentos realizados pelo 

governo (Paim, 2000; Harres, 2000). Desta forma, 

em 1987, o BNDES assume a totalidade do 

endividamento bancário da empresa, e em 1988 a 

CBC é colocada em leilão, não tendo sido 

arrematada por nenhuma das empresas 

interessadas.  

Como uma solução alternativa, a CBC 

acaba sendo comprada por parte de seus próprios 

funcionários, que vieram a constituir uma nova 

empresa (Bom Jardim S.A.) a qual assumiu o 

comando das atividades, saldou sua dívida com o 

BNDES, antes do prazo estipulado no Protocolo 

de Intenções, e continuou a minerar o cobre até 

maio de 1996, quando ocorreu o esgotamento total 

das reservas economicamente viáveis conhecidas 

(Paim, 2000). Assim, um espaço organizado para 

a atividade de mineração entra em declínio e 

estagnação, deixando impressos na paisagem um 

conjunto de morfologias antropogênicas, oriundas 

de usos da terra que alteraram de forma 

significativa as coberturas vegetais naturais, bem 

como as características geológicas e 

morfohidrográficas. 

 

Coberturas e usos da terra na área de 

proteção do geossítio Minas do Camaquã: do 

quadro natural ao espaço ocupado. 
 

O cobre nas Minas do Camaquã foi 

esgotado, mas o resultado do processo de 

mineração permaneceu inscrito na paisagem da 

área. Desta forma, visando compreender como o 

espaço geográfico da área de proteção do 

geossítio Minas do Camaquã está organizado 

atualmente, diante de todo um processo de 

apropriação e ocupação dos recursos naturais da 

área, apresenta-se a seguir uma análise das 

coberturas e usos da terra na área de proteção 

ambiental aqui proposta. 

Foram identificadas treze (13) classes de 

cobertura e uso da terra: área urbanizada; campo 

limpo; campo sujo; corpos de água; afloramento 

rochoso; cultura temporária; instalação agrícola; 

florestal; silvicultura; área de extração mineral; 

área de deposição ou extrapolação mineral; 

formação de influência fluvial e banco de areia 

(Figura 2). 
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Figura 2. Mapa de Coberturas e Usos da Terra da Área de proteção do geossítio Minas do Camaquã – RS. 

 

As coberturas da terra possuem grande 

representatividade espacial na área em estudo, 

ocupando 70,60 km² (89,9%) de uma área de 

78,539 km². Compreendem os afloramentos 

rochosos; área florestal; campo limpo; campo 

sujo; bancos de areia; corpos de água e formações 

de influência fluvial (Figura 2). 

O mapeamento realizado destaca uma 

cobertura da terra peculiar à área em estudo, 

referente aos afloramentos rochosos, que ocupam 

2,065 km² (2,62%) da área (Figura 2). Esta 

cobertura foi reconhecida para este estudo devido 

à sua relação com a ocorrência de feições 

ruiniformes, características das formações 

sedimentares do geossítio em questão e que 

representam os principais componentes da 

geodiversidade da área em estudo (Figura 3). 
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Figura 3. Afloramentos rochosos associados à feições ruiniformes características da APGMC. Localização: 

Pedra da Cruz. 

 

Muito embora os afloramentos rochosos 

não possuam significativa representatividade 

espacial, foi possível identificar a existência de 

uma associação paisagística entre as coberturas 

florestais e as feições ruiniformes da APGMC, 

fato que concede importância à preservação das 

florestas na manutenção da beleza cênica da área e 

na proteção das estruturas geológico-

geomorfológicas (Figura 2). 

A cobertura florestal possui maior 

representatividade espacial na área em estudo, 

ocupando 28,775 km² (36,64%) da área, sendo 

composta predominantemente por espécies 

arbóreas. Verifica-se que estas coberturas se 

encontram com menor predominância na área de 

extração mineral e nas áreas onde se encontram a 

Vila Operária das Minas do Camaquã e as áreas 

de deposição ou extrapolação mineral. 

As áreas de campo sujo e campo limpo 

apresentam intrínseca relação com a evolução 

geológica e histórica da paisagem da área em 

estudo e ocupam, respectivamente, 28,301 km² 

(36,04%) e 9,307 km² (11,85%) da APGMC 

(Figura 2).  

Durante a realização dos trabalhos de 

campo foi possível verificar que não só as áreas 

de campo limpo, mas também as áreas de campo 

sujo são utilizadas para a criação de gado e 

caprinos. As atividades antrópicas tendem a 

ocorrer a partir do aproveitamento de coberturas 

já existentes em função da qualidade natural 

destas gramíneas para a prática pecuária, não 

descaracterizando de forma expressiva a paisagem 

da área a partir da implantação de áreas de 

pastagens, atuando em consonância com os 

elementos da geodiversidade. 

As áreas referentes aos bancos de areia e 

corpos de água ocupam, respectivamente, 0,131 

km² (0,18%) e 1,536 km² (1,96%) da área (Figura 

2). Estas coberturas apresentam intrínseca relação 

entre si, uma vez que a formação dos bancos de 

areia está diretamente relacionada aos processos 

de sedimentação nos leitos dos principais canais 

fluviais da área em estudo.  

As formações de influência fluvial 

ocupam 0,494 km² (0,62 %) da área total (Figura 

2), e apresentam o predomínio de gramíneas e 

vegetação de porte baixo, com ocorrência em 

áreas próximas às margens do Arroio João Dias. 

Acredita-se que a sua formação é ocasionada pela 

sazonalidade de áreas inundáveis durante períodos 

de cheias na região. 

Diante do exposto, vale ressaltar que 

apesar de se formarem naturalmente, as coberturas 

referentes aos bancos de areia, corpos de água e 

formações de influência fluvial são fortemente 

estimuladas por mecanismos de controle antrópico 

e por isso podem ser, no mapeamento 

apresentado, resultado de reajustes, readaptações, 

fases de sucessão natural, ou processos 

geomorfológicos dinamizados pela ação humana e 

atrelados às atividades de mineração. Por este 

motivo, os bancos de areia, os corpos de água e as 

áreas de influência fluvial foram inseridos na 

interface entre a análise das coberturas e dos usos 

da terra. 
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Os usos da terra possuem isolada 

representatividade espacial na área de proteção 

aqui proposta, ocupando 7,930 km² (10,1%) de 

uma área de 78,539 km². Entretanto, apesar de 

espacialmente restritos, estes usos da terra são de 

extrema importância para o entendimento das 

alterações provocadas e compreendem: áreas de 

silvicultura; instalações agrícolas; culturas 

temporárias; área urbanizada; áreas de extração 

mineral e áreas de deposição ou extrapolação 

mineral (Figura 2). 

As áreas de silvicultura ocupam 3,642 

km² (4,64%) da área (Figura 2). Em campo, 

verificou-se que as glebas de silvicultura estão 

atreladas principalmente à recuperação de áreas 

degradadas pela mineração, sobretudo no entorno 

das antigas cavas de mineração e das áreas 

urbanizadas, e em menor proporção nas áreas de 

deposição ou extrapolação mineral.  

As instalações agrícolas ocupam 0,212 

km² (0,27%) da área em estudo e estão 

comumente associadas às práticas pecuárias 

desenvolvidas nas áreas campestres (campo limpo 

e campo sujo) (Figura 2). Estas instalações 

agrícolas também se caracterizam como áreas 

centrais de propriedades onde foram verificadas as 

superfícies destinadas às culturas temporárias, que 

ocupam uma extensão pouco significativa na área 

em estudo, correspondendo 0,164 km² (0,20%). 

Foram identificadas 63 instalações 

agrícolas na APGMC. Em campo, pode-se 

verificar que estas instalações geralmente 

compreendem, em um pequeno recorte espacial 

das propriedades rurais, estábulos, silos, hortas, 

pomares, casas, espaços de lazer entre outros.  

Quanto às culturas temporárias, durante os 

trabalhos de campo foi possível compreender que 

este uso da terra se refere principalmente aos 

cultivos de subsistência, atrelados às propriedades 

rurais que tem na pecuária sua principal fonte de 

renda. Entende-se que as camadas delgadas do 

manto intempérico constituem obstáculos à ação 

antrópica para as práticas que exigem a utilização 

de maquinário agrícola.  

Todavia, ressalta-se a importância da 

existência de um maior envolvimento dos órgãos 

públicos e da legislação ambiental brasileira, a 

partir de ações geoconservacionistas, ao passo que 

as práticas agropastoris desenvolvidas nas 

propriedades que abrangem estas instalações 

agrícolas podem se expandir espacialmente bem 

como aumentar o aparato tecnológico utilizado 

nas variadas atividades agrícolas. Estas práticas 

podem vir a ameaçar a geodiversidade da área a 

partir da remoção da cobertura vegetal original, 

aceleração de processos erosivos, 

descaracterização do relevo a partir do uso de 

técnicas de revolvimento do solo e aplainamento 

das superfícies. 

Por outro lado, compreende-se que as 

instalações agrícolas podem ser o ponto de partida 

para a gestão do geopatrimônio da área, pois as 

propriedades rurais são a porta de entrada para a 

organização de roteiros geoturísticos estruturados 

com acompanhamento técnico-científico e 

derivados do reconhecimento e respeito das 

particularidades culturais e econômicas locais. 

Isso implica ainda na possibilidade de mudança 

do paradigma econômico da área, que pode ter um 

incremento das práticas turísticas com possível 

compensação econômica para quem vive nas 

Minas do Camaquã. 

No que se refere às culturas temporárias, 

observou-se que elas refletem as principais 

alterações nas coberturas da terra, mesmo não 

representando significativo comprometimento da 

geodiversidade da área. Entretanto, cabe destacar 

que a evolução deste uso pode contribuir para a 

mecanização das práticas envolvidas e alteração 

das coberturas florestais, campo limpo e campo 

sujo, e possibilitar o surgimento de eventuais 

conflitos entre o uso da terra e a geodiversidade. 

Desta forma, torna-se necessário um 

monitoramento das áreas de culturas temporárias 

no sentido de compreender sua expansão sobre 

pontos onde ocorrem formas do relevo. 

As áreas urbanizadas e de mineração (esta 

última dividida em área de deposição ou 

extrapolação mineral e área de extração mineral) 

possuem importância histórica para região onde se 

inserem e atuam como principal ponto de chegada 

de muitas expedições que já se aproveitam das 

potencialidades científicas, pedagógicas e 

turísticas da área em estudo. 

As áreas urbanizadas ocupam 1,120 km² 

(1,43%) da área em estudo (Figura 2) e 

correspondem à Vila das Minas do Camaquã, que 

se concentra nas proximidades das minas a céu 

aberto e subterrâneas, justamente por ter sido 

construída para abrigar os operários que ali 

trabalharam ao longo do processo de exploração 

mineral (Figura 4). 

Atualmente a Vila se encontra 

parcialmente ocupada, com grande parte da 

estrutura abandonada desde o encerramento das 

atividades de mineração, o que é um fator 

negativo enquanto que ações geoconservacionistas 

poderiam estar atuando no uso consciente e 

proteção da geodiversidade da área, a partir da 

promoção de atividades educacionais, didáticas, 
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histórico-culturais e turísticas, em uma área 

peculiar do ponto de vista geológico-

geomorfológico. 

 

 

 
Figura 4. Fotogeografia da Vila das Minas do Camaquã, principal núcleo de urbanização na APGMC. 

 

As áreas de extração mineral ocupam 

1,043 km² (1,32%) da área em estudo (Figura 2) e 

compreendem as superfícies onde ocorreram as 

maiores descaracterizações das coberturas 

naturais, dos materiais superficiais e das 

formações rochosas, criando um espectro de 

morfologias antropogênicas (Figura 5). 

 

 
Figura 5. Mina a céu aberto (a) e entrada de uma das minas subterrâneas (b) atualmente desativadas após o 

encerramento das atividades minerarias: potenciais geoturísticos a serem aproveitados. 

 

As áreas de deposição ou extrapolação 

mineral ocupam 1,749 km² (2,23%) da área em 

estudo (Figura 2). Estas áreas correspondem aos 

rejeitos de mineração com maior incidência de 

impurezas, e sem nenhum valor econômico, 

depositado nas adjacências das minas a céu aberto 

e subterrâneas de forma planejada, ou então 
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derivados do colapso da área de contenção em 

função da falta de manejo.  

Nas atividades de mineração de cobre no 

geossítio Minas do Camaquã, este material foi 

também utilizado como matéria prima para 

construir parte da barragem de contenção de 

rejeitos (estrutura confeccionada para conter, 

acumular e sedimentar rejeito de mineração). Para 

a implantação da obra foi necessário retificar parte 

o curso do principal rio que corta o geossítio: o 

Arroio João Dias. De acordo com a CBC (1984) a 

escolha pela retificação do meandro do arroio 

João Dias para a construção da barragem de 

rejeitos foi equivocada. As alterações do curso de 

água realizadas anteriormente na região da Vila 

Operária potencializaram o rompimento da 

barragem em 1981, e parte do rejeito de 

mineração foi depositado na região do leito 

retificado dando origem à superfície que neste 

trabalho é entendida como área de extrapolação 

mineral. 

  

Conclusão 
 

De forma geral, verifica-se a existência de 

um cenário com significativas intervenções 

decorrentes do processo histórico de ocupação 

sobre a geodiversidade, onde o uso da terra 

atrelado às atividades de mineração foi 

determinante para a descaracterização da 

paisagem natural ali existente. Estas alterações 

contribuíram para a formação de um relevo 

antropogênico, o qual deve ser preservado e as 

atividades antrópicas futuras conduzidas no 

sentido de que os moradores locais compreendam 

a importância do local em que vivem e que 

possam aproveitar esta condição na organização 

de suas práticas culturais e socioeconômicas.  

A análise do mapa de coberturas e usos da 

terra da área em estudo possibilitou identificar que 

os usos da terra se concentram no entorno da Vila 

das Minas do Camaquã. Entende-se que a área em 

estudo compreende um cenário que sofreu fortes 

intervenções antropogênicas decorrentes da 

atividade de exploração mineral, onde, mesmo 

com o término das atividades de exploração, 

muitas alterações processadas sobre as formas do 

relevo ainda se encontram em fase de resiliência 

aos elementos geológico-geomorfológicos.  

Compreende-se que é fundamental avaliar 

as características da cobertura e uso da terra, uma 

vez a que a geração de informações e análises 

baseadas nestes estudos permite espacializar os 

conflitos que ocorrem sobre a superfície terrestre. 

Assim, acredita-se que a análise integrada dos 

dados sobre o processo de ocupação e uso da 

terra, bem como o seu monitoramento regular, 

permitirá o cruzamento com informações sobre os 

componentes abióticos da paisagem, 

possibilitando identificar possíveis áreas 

conflituosas entre o uso da terra e a 

geodiversidade. 
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